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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  DIREITO
ADMINISTRATIVO. RECURSO INOMINADO.   LEI N. 12.153/2009.
SOMENTE É CABÍVEL, EM QUESTÃO DE DIREITO MATERIAL.
FALTA DE NECESSÁRIO COTEJO ANALÍTICO. OS JULGADOS
CONFRONTADOS CARECEM DA INDISPENSÁVEL SIMILITUDE
FÁTICO-JURÍDICA. INDICAÇÃO DE SUPOSTA CONTRARIEDADE
A JULGADO REPETITIVO NÃO SE EQUIPARA À ALEGAÇÃO DE
OFENSA A ENUNCIADO DA SÚMULA DO STJ PARA FINS DE
CABIMENTO DO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE
INTERPRETAÇÃO DE LEI. DESPROVIMENTO DO AGRAVO
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de recurso inominado alegando, em
síntese, a não ocorrência de ilicitude e a inexistência de danos, suscitando
que a concessão de indenização promoveria o enriquecimento ilícito do
autor. No Tribunal , deu-se parcial provimento ao recurso, paraa quo
diminuir o  indenizatório.quantum

II - Como cediço, consoante o dispositivo do do art. 18 dacaput 
Lei n. 12.153/2009, "[c]aberá pedido de uniformização de interpretação de
lei quando houver divergência entre decisões proferidas por Turmas
Recursais sobre questões de direito material". E, conforme dispõe o § 3º do
mesmo Dispositivo Legal, "[q]uando as turmas de diferentes Estados derem
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a lei federal interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida
estiver em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça, o
pedido será por este julgado". Portanto, o PUIL só é admissível para
apreciar questão de direito material, que contrarie súmula desta Corte
Superior ou esteja evidenciado dissídio jurisprudencial entre Turmas
Recursais de diferentes Estados, "exigindo-se a demonstração da
divergência mediante a verificação das circunstâncias que assemelhem ou
identifiquem os casos confrontados e a realização do cotejo analítico entre
eles, nos moldes exigidos pelo art. 1.209, § 1º, do CPC/2015 e do 255, § 1º,
do RISTJ". Nesse sentido: PUIL 838/RJ, Ministra relatora Assusete
Magalhães, Primeira Seção, DJe .10/9/2018

III - Observa-se que a parte agravante deixou de realizar o
indispensável cotejo analítico entre os julgados confrontados, limitando-se
a reproduzir as ementas e trechos dos julgados confrontados, furtando-se de
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos
confrontados, no intuito de demonstrar que partiram de situações fático-
jurídicas idênticas e adotaram conclusões discordantes, além de furtar-se de
indicar o dispositivo de lei federal ao qual fora dada interpretação
divergente, o que impede o conhecimento do presente pedido. Nesse
sentido: AgInt no PUIL n. 2.952/RS, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Seção, julgado em , DJe de ; AgInt nos EDcl14/2/2023 8/3/2023
no PUIL n. 2.951/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira
Seção, julgado em , DJe de ; AgInt no PUIL n. 1.83625/10/2022 27/10/2022
/BA, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 

, DJe de .16/3/2021 19/3/2021

IV - Outrossim, verifica-se que os julgados confrontados
carecem da indispensável similitude fático-jurídica, visto que a Turma
recursal de origem enfatizou que "a decisão embargada sequer citou o
Enunciado n° 158/201 1 do FONAJE, atualmente cancelado", circunstância
fática que não se encontra presente nos acórdãos apontados como
paradigmas, a impedir, por mais este fundamento, o conhecimento do
presente incidente.  Nesse sentido: AgInt no PUIL n. 2.249/SP, relator
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em ,15/2/2022
DJe de ; AgInt no PUIL n. 2.222/DF, relator Ministro Gurgel de17/2/2022
Faria, Primeira Seção, julgado em , DJe de .15/2/2022 21/2/2022

V - De igual modo, na esteira da jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, "[a] indicação de suposta contrariedade a julgado
repetitivo não se equipara à alegação de ofensa a enunciado da Súmula do
STJ para fins de cabimento do pedido de uniformização de interpretação de
lei". Nesse sentido: AgInt no PUIL n. 2.924/SP, relator Ministro Paulo
Sérgio Domingues, Primeira Seção, julgado em , DJe de 28/2/2024 1/3/2024
; AgInt no PUIL n. 4.060/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Seção, julgado em , DJe de .1/10/2024 4/10/2024

VI - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco
Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

                     Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  DIREITO
ADMINISTRATIVO. RECURSO INOMINADO.   LEI N. 12.153/2009.
SOMENTE É CABÍVEL, EM QUESTÃO DE DIREITO MATERIAL.
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I - Na origem, trata-se de recurso inominado alegando, em
síntese, a não ocorrência de ilicitude e a inexistência de danos, suscitando
que a concessão de indenização promoveria o enriquecimento ilícito do
autor. No Tribunal , deu-se parcial provimento ao recurso, paraa quo
diminuir o  indenizatório.quantum

II - Como cediço, consoante o dispositivo do do art. 18 dacaput 
Lei n. 12.153/2009, "[c]aberá pedido de uniformização de interpretação de
lei quando houver divergência entre decisões proferidas por Turmas
Recursais sobre questões de direito material". E, conforme dispõe o § 3º do
mesmo Dispositivo Legal, "[q]uando as turmas de diferentes Estados derem
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a lei federal interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida
estiver em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça, o
pedido será por este julgado". Portanto, o PUIL só é admissível para
apreciar questão de direito material, que contrarie súmula desta Corte
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eles, nos moldes exigidos pelo art. 1.209, § 1º, do CPC/2015 e do 255, § 1º,
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III - Observa-se que a parte agravante deixou de realizar o
indispensável cotejo analítico entre os julgados confrontados, limitando-se
a reproduzir as ementas e trechos dos julgados confrontados, furtando-se de
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jurídicas idênticas e adotaram conclusões discordantes, além de furtar-se de
indicar o dispositivo de lei federal ao qual fora dada interpretação
divergente, o que impede o conhecimento do presente pedido. Nesse
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Primeira Seção, julgado em , DJe de ; AgInt nos EDcl14/2/2023 8/3/2023
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Seção, julgado em , DJe de ; AgInt no PUIL n. 1.83625/10/2022 27/10/2022
/BA, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 

, DJe de .16/3/2021 19/3/2021

IV - Outrossim, verifica-se que os julgados confrontados
carecem da indispensável similitude fático-jurídica, visto que a Turma
recursal de origem enfatizou que "a decisão embargada sequer citou o
Enunciado n° 158/201 1 do FONAJE, atualmente cancelado", circunstância
fática que não se encontra presente nos acórdãos apontados como
paradigmas, a impedir, por mais este fundamento, o conhecimento do
presente incidente.  Nesse sentido: AgInt no PUIL n. 2.249/SP, relator
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em ,15/2/2022
DJe de ; AgInt no PUIL n. 2.222/DF, relator Ministro Gurgel de17/2/2022
Faria, Primeira Seção, julgado em , DJe de .15/2/2022 21/2/2022

V - De igual modo, na esteira da jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, "[a] indicação de suposta contrariedade a julgado
repetitivo não se equipara à alegação de ofensa a enunciado da Súmula do
STJ para fins de cabimento do pedido de uniformização de interpretação de
lei". Nesse sentido: AgInt no PUIL n. 2.924/SP, relator Ministro Paulo
Sérgio Domingues, Primeira Seção, julgado em , DJe de 28/2/2024 1/3/2024
; AgInt no PUIL n. 4.060/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Seção, julgado em , DJe de .1/10/2024 4/10/2024

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO
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Na origem, trata-se de recurso inominado alegando, em síntese, a não

ocorrência de ilicitude e a inexistência de danos, suscitando que a concessão de

indenização promoveria o enriquecimento ilícito do autor. No Tribunal , deu-sea quo

parcial provimento ao recurso, para diminuir o  indenizatório.quantum

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do

Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei, com fundamento no art. 18 da Lei n.

12.153/201, visando reformar acordão proferido pela Terceira Turma Recursal do Estado

do Ceará, assim ementado:

 
RECURSO INOMINADO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE

DÉBITO C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MORAIS. PROTESTO E
INSCRIÇÃO NA DÍVIDA ATIVA. TEMA N° 1.048 DOS REPETITIVOS DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. A CONTAGEM DO PRAZO DECADENCIAL PARA A
CONSTITUIÇÃO DO ITCMD TEM INÍCIO NO PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO
SEGUINTE ÀQUELE EM QUE O LANÇAMENTO PODERÍA TER SIDO EFETUADO,
OBSERVADO O FATO GERADOR. PRECEDENTES DO PRÓPRIO STJ NO SENTIDO
DE QUE O FATO GERADOR OCORRE NA DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA
SENTENÇA QUE HOMOLOGOU A PARTILHA DE BENS MÓVEIS OU IMÓVEIS
INICIANDO-SE O QUINQUÊNIO DECADENCIAL PARA CONSTITUIÇÃO DO
CRÉDITO TRIBUTÁRIO PELA FAZENDA PÚBLICA NO PRIMEIRO DIA DO
EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE EM QUE O LANÇAMENTO PODERÍA TER SIDO
EFETUADO (ART. 173, INCISO I, DO CTN), SENDO IRRELEVANTE A DATA EM
QUE O FISCO ESTADUAL TOMOU CONHECIMENTO DA DECISÃO JUDICIAL.
SENTENÇA REFORMADA QUANTO AOS DANOS MORAIS. REDUÇÃO.
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. RECURSO
INOMINADO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, não conheço

dos pedidos do Estado do Ceará e de Marcus Aurélio Bessa Paiva."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes

argumentos:

 
[...]
Com a devida vênia, tal entendimento não mais se coaduna com a evolução

legislativa e jurisprudencial do direito processual civil brasileiro.
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O art. 927 do CPC/2015, dispositivo posterior à Lei nº 12.153/2009 (Lei dos Juizados
Especiais da Fazenda Pública), equiparou expressamente a eficácia  vinculante das decisões
em recursos especiais repetitivos (como o Tema 1048 do STJ) aos enunciados de súmula,
sendo ambos de observância obrigatória pelos Tribunais pátrios.

Assim, a interpretação restritiva do cabimento do pedido de uniformização apenas a
ofensas a súmulas, e não a precedentes qualificados em recursos repetitivos, mostra-se
superada, devendo prevalecer a diretriz traçada pelo CPC.

[...]
A decisão agravada faz referência a precedentes do próprio STJ, entendendo que o

pedido de uniformização não se presta a questionar decisões que contrariem apenas recurso
repetitivo, mas tão somente enunciados de súmula. Contudo, não se desconhece tal
jurisprudência, mas impõe-se sua evolução diante do sistema de precedentes vigente no CPC
/2015.

O próprio STJ, em julgados recentes (PUIL 825/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, D Je 
), ampliou o conceito de jurisprudência dominante para fins de PUIL, abarcando não5/6/23

apenas súmulas, mas também decisões em recursos repetitivos, embargos de divergência e
pedidos de uniformização decididos pelo Tribunal.

Assim, urge reconhecer que o cabimento do PUIL — e, nesse contexto, do presente
agravo interno — não pode ser restrito à simples ofensa a súmula, mas também a
precedentes vinculantes, como os formados em recursos repetitivos, sob pena de grave
insegurança jurídica e de afronta ao próprio espírito do art. 927 do CPC.  

[...]
O Estado do Ceará demonstrou, desde a origem, que o acórdão recorrido divergiu

frontalmente do entendimento firmado pelo STJ no Tema 1048, segundo o qual, em se
tratando de bens imóveis, o fato gerador do ITCMD ocorre com a efetiva transcrição
realizada no registro de imóveis, e não na data da homologação da sentença de divórcio. Ao
decidir em sentido oposto, a Turma Recursal infringiu não apenas súmula, mas precedente
obrigatório, em afronta ao art. 927, III, do CPC.  

[...]
No caso, considerou-se que o fato gerador seria a homologação da partilha do

divórcio. Contudo, somente quanto aos BENS MÓVEIS esse seria o marco temporal. Nos
casos de BENS IMÓVEIS, como já dito, o lapso temporal se inicia com o registro no
cartório competente.

O próprio teor do acórdão recorrido e a tese fixada pelo STJ no Tema 1048
evidenciam a existência de dissídio, sendo desnecessário cotejo de casos de outros estados
quando há violação a precedente obrigatório do próprio STJ.  

[...]
 

É o relatório.

 
 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.
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A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão

recorrida.

Como cediço, consoante o dispositivo do do art. 18 da Lei n. 12.153caput 

/2009, "[c]aberá pedido de uniformização de interpretação de lei quando houver

divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais sobre questões de direito

material". E, conforme dispõe o § 3º do mesmo Dispositivo Legal, "[q]uando as turmas

de diferentes Estados derem a lei federal interpretações divergentes, ou quando a decisão

proferida estiver em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça, o pedido

será por este julgado".

Portanto, o PUIL só é admissível para apreciar questão de direito material que

contrarie súmula desta Corte Superior ou esteja evidenciado dissídio jurisprudencial

entre Turmas Recursais de diferentes Estados, "exigindo-se a demonstração da

divergência mediante a verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem

os casos confrontados e a realização do cotejo analítico entre eles, nos moldes exigidos

pelo art. 1.209, § 1º, do CPC/2015 e do 255, § 1º, do RISTJ, aplicáveis por analogia"

(PUIL 838/RJ, Ministra relatora Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe ).10/9/2018

No caso, não há como vingar as pretensões.

Quanto ao primeiro pedido, observa-se que a parte requerente deixou de

realizar o indispensável cotejo analítico entre os julgados confrontados, limitando-se a

reproduzir as ementas e trechos dos julgados confrontados, furtando-se de demonstrar as

circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, no intuito de

demonstrar que partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões

discordantes, além de furtar-se de indicar o dispositivo de lei federal ao qual fora dada

interpretação divergente, o que impede o conhecimento do presente pedido.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO

DE LEI. SIMILITUDE FÁTICA. INEXISTÊNCIA. INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO
VIOLADO.
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AUSÊNCIA.
1. "É entendimento pacífico dessa Corte que o Pedido de Uniformização de Interpretação de
Lei não pode ser conhecido quando não demonstrada a similitude fática e jurídica entre os
julgados confrontados" (AgInt no PUIL 302/CE, relator Ministro BENEDITO
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe ).03/10/2018
2. O conhecimento do pedido encontra óbice no fato de que a admissibilidade do incidente
requer o preenchimento dos requisitos inerentes à comprovação da divergência
jurisprudencial e, no caso, a requerente deixou de apontar o dispositivo de lei federal ao
qual o tribunal de origem teria dado interpretação divergente daquela firmada por outros
tribunais.
3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no PUIL n. 2.952/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção,
julgado em , DJe de .)14/2/2023 8/3/2023

 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS

EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO. CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. COTEJO ANALÍTICO DEFICIENTE
E AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, §
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
II - O Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei não pode ser conhecido, porquanto
a parte requerente deixou de proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados, com
o escopo de demonstrar que partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram
conclusões discrepantes.
[...]
VI - Agravo Interno improvido.

(AgInt nos EDcl no PUIL n. 2.951/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Seção, julgado em , DJe de .)25/10/2022 27/10/2022

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE

UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. AUSÊNCIA DE COTEJO
ANALÍTICO. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. DEFENSORIA PÚBLICA.
SÚMULA 421/STJ. QUESTÃO DE DIREITO PROCESSUAL. DESCABIMENTO DO
PUIL.
1. A contradição à jurisprudência dominante deve ser comprovada com base na verificação
das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados e da realização
do cotejo analítico entre eles, nos moldes exigidos pelo art. 1.029, § 1°, do CPC/2015 e do
255, § 1º, do RISTJ, aplicáveis, por analogia, sendo insuficiente a mera transcrição de
ementas.
2. No caso dos autos, a parte recorrente limitou-se a transcrever as ementas sem realizar o
cotejo analítico, providência indispensável ao conhecimento do pedido.
[...]
4. Agravo Interno não provido.

(AgInt no PUIL n. 1.836/BA, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção,
julgado em , DJe de ).16/3/2021 19/3/2021
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Outrossim, verifica-se que os julgados confrontados carecem da indispensável

similitude fático-jurídica, visto que a Turma recursal de origem enfatizou que "a decisão

embargada sequer citou o Enunciado n. 158/201 1 do FONAJE, atualmente

cancelado", circunstância fática que não se encontra presente nos acórdãos apontados

como paradigmas, a impedir, por mais este fundamento, o conhecimento do presente

incidente. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE
INTERPRETAÇÃO DE LEI. INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. DUPLA NOTIFICAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE TESES JURÍDICAS CONFLITANTES. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. Não é possível o conhecimento de pedido de uniformização de interpretação de lei
quando não há demonstração de similitude fático-jurídica entre os casos confrontados.
2. Agravo interno não provido. (AgInt no PUIL n. 2.249/SP, relator Ministro Mauro
Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em , DJe de .) 15/2/2022 17/2/2022
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO
DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. TEMA REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA N.
245 DA TNU E TEMA REPETITIVO N. 214 DO STJ. SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS
JULGADOS CONFRONTADOS. AUSÊNCIA.
1. Nos termos do § 4º do art. 14 da Lei dos Juizados Especiais Federais, "quando a
orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em questões de direito material,
contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça, a parte
interessada poderá provocar a manifestação deste, que dirimirá a divergência".
2. Caso em que inexiste a alegada divergência entre o julgado da TNU e o Tema 214 do
STJ, pois, enquanto a Turma Nacional solveu a controvérsia acerca do resguardo da
condição de segurado da parte autora com base no art. 21 da LINDB, considerando que o
deferimento do benefício criou uma legítima confiança, a qual não poderia ser surpreendida
com a perda da proteção previdenciária, sem qualquer culpa do segurado, a decisão do
Superior Tribunal de Justiça no REsp n. 1.114.938/AL, julgado sob o rito do art. 543-C do
CPC/1973, decidiu a lide tão somente sob o enfoque da aplicação da lei no tempo,
discorrendo sobre a possibilidade de aplicação do prazo decenal introduzido pelo art. 103-A
da Lei n. 8.213/1991 aos benefícios anteriores, sem nada discutir a respeito de eventual
resguardo de direitos do administrado em razão da anulação do ato administrativo.
3. A ausência de similitude fática entre os julgados confrontados inviabiliza o
processamento do pedido.
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no PUIL n. 2.222/DF, relator Ministro Gurgel de
Faria, Primeira Seção, julgado em , DJe de .)15/2/2022 21/2/2022
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De igual modo, em relação ao pedido formulado pelo Estado do Ceará,  na

esteira da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, "[a] indicação de suposta

contrariedade a julgado repetitivo não se equipara à alegação de ofensa a enunciado da

Súmula do STJ para fins de cabimento do pedido de uniformização de interpretação de

lei". (AgInt no PUIL n. 2.924/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira

Seção, julgado em , DJe de ). AgInt no PUIL n. 4.060/MG, relator28/2/2024 1/3/2024

Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 1º/10/2024, DJe de .4/10/2024

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 4.853 / CE
Número Registro: 2025/0027832-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
02640030320218060001 2640030320218060001

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : MARCUS AURELIO BESSA PAIVA
ADVOGADOS : EUGÊNIO DUARTE VASQUES - CE016040

MARIANA BIZERRIL NOGUEIRA - CE018624
ROBERTA DUARTE VASQUES - CE014140
DIEGO MONTEIRO MACIEL LIMA - CE024142
LUCAS COSTA DE PINHO PESSÔA - CE038619
PAULO HENRRIQUE GOMES DA SILVA - CE038701
ISABELLA ALCOFORADO CAMPOS - CE041102
OLGA PAIVA BEZERRA VASQUES - CE033397
VALDEMAR VICENTE DE SOUZA NETO - CE035374

REQUERENTE : ESTADO DO CEARA
PROCURADOR : ANA LUÍSA SAMPAIO SIQUEIRA - CE015609
REQUERIDO : MARCUS AURELIO BESSA PAIVA
ADVOGADOS : EUGÊNIO DUARTE VASQUES - CE016040

MARIANA BIZERRIL NOGUEIRA - CE018624
ROBERTA DUARTE VASQUES - CE014140
DIEGO MONTEIRO MACIEL LIMA - CE024142
LUCAS COSTA DE PINHO PESSÔA - CE038619
PAULO HENRRIQUE GOMES DA SILVA - CE038701
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ISABELLA ALCOFORADO CAMPOS - CE041102
OLGA PAIVA BEZERRA VASQUES - CE033397
VALDEMAR VICENTE DE SOUZA NETO - CE035374

REQUERIDO : ESTADO DO CEARA
PROCURADOR : ANA LUÍSA SAMPAIO SIQUEIRA - CE015609

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARA
PROCURADOR : ANA LUÍSA SAMPAIO SIQUEIRA - CE015609
AGRAVADO : MARCUS AURELIO BESSA PAIVA
ADVOGADOS : EUGÊNIO DUARTE VASQUES - CE016040

MARIANA BIZERRIL NOGUEIRA - CE018624
ROBERTA DUARTE VASQUES - CE014140
DIEGO MONTEIRO MACIEL LIMA - CE024142
LUCAS COSTA DE PINHO PESSÔA - CE038619
PAULO HENRRIQUE GOMES DA SILVA - CE038701
ISABELLA ALCOFORADO CAMPOS - CE041102
OLGA PAIVA BEZERRA VASQUES - CE033397
VALDEMAR VICENTE DE SOUZA NETO - CE035374

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco

Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra.
Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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